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JUSTIFICATIVA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO NO SZIZOZE
PROCESSO ADMINISTRATM No 40/2026

AA9ente de Contratação e sua Equipe de Apoio, vem apresentar Justificativa de inexigibilidade

de licitação, referente a

§itos de hat ilitação e

444i2-,

n' 27. 1" Aídar, CentÍo' Ilâbaianinhâ/SE, CEP 49 ú vooot -sz. telcfone 179\ 154+1291
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AlustificativatemembasamentonoArt'74,incisoU'daLei14'133/27'

Para respaldar a sua pretensão, este Agente traz a-os autos do sobredito processo peças

fundamentais, tais como o""rãâ"tã at 
-rãrÃatizaça-o de Demanda' Proposta comercial

e Documentaçâo da e.p'i."", 
-l-rtrao 

Técnico Preliminar e Termo de Referência

etaborados peta própria s."í"iãií" ããê"itrrã, atém de outros elementos que se constituem

no processo em si.

Emquepeseainviabilidadedecompetição,aindaassim,éinexigíveloProcessoLicitatório,em
ã.eà-ã"'t *qrisitos, todos ,àttados'patã a pessoa do futuro contratado'

Apresentamosjustificativadeinexigibilidadedelicitaçãosubexamine,oquefazemosnos
seguintes termos:

A Lei no 14.1331202L, art' 74,11, § 20 dispõe, in verbis"

l.t. zq - É inexlgível a licitâção quando houveí inviôbilldade de com'dição'

nos caso§ de:
(...)
il : puru u contÍataçãÔ de orofissionôl do setoÍ artistlco' drretamente ou

atrávés de "-r*'utã 
-"iti'il'o' o"ta" que consagrôdo pela critica

espêcializada ou p€la opinião pública'

(. .. )
! io cara nns do disposto no inciso II do caput deste artigo' considera-se

empresárioexctuslvoioeiioa6sicaoujuridrcaquepo§sltacontrato'
ã".:úiãia", ca*" ou outio áoiumento que ateste a exclusividade pêrmanênte e

contínua de ."p."t"noil-o,-nã pul ou àm estado es-eTific:' d9 profi§sional do

;:#ft :'5'.."#:iiíí :"xi::i:'.""1*:;:*fi l"#""*'""§ jitT":H':'lÍ'"'1i

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as co-ndiÇões formais para a composição do

processo de inexigibilidad";;;Ji'?;G;; doar.'72' iícisos I a VIII da Lei no 14'133/21)'

Ei-las:

1-Documentoderormalizaçãodedemandae,seforocaso.estudotécnico
ô."riái"ãi, ããri." a" titi"il-üà" de referêncra' projeto básico ou eroieto

executivo;
2 _ Éstlmativa da Despe§as' que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 da lei 14 133121',j ] ãã.ü"ij,tiaito " 
pareceres técnicos' se for o côso' que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigido§;
4 - Demonstração ou io'áp-áà'llrúãat da previsão de recursos orçamentários

com o compromrsso a ser ãssumido;
íl coáp.áráçao de que o contratàdo preênche os íequi

qualrfi caçào mínima necessâna;
6 . Razão da escolha do contrôtaoo;
7 - lustificativa de 9reço;
8 - Autorização dâ âutoridôde competentê;
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Sabe-se que a Prefeitura e demais órgãos do nosso Muni cípio, por força da sua natureza
jurídica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos. máxime quando utiliza recursos
provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-se um
procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei no

14.133121excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível'

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável. Ou seja, a
licttaçãó inexigível é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do caso concreto
e da altivez dos bens jurÍdicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos estabelece
critérios objetivos para a contratação direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstituàionais que se demonstrará a situação de inexigibilidade de llcitação que ora se

apresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário Para uma contratação
direta, nos moldes do art. 74, da nova Lei de Licitações e Contratos, o festejado
administrativista Jorge Ulísses lacoby Fernandes, doutrinou:

'Para a regúlaridàde dessô contratação diíeta existem três requisitos, além da
rnviabilidàde de competição:
que o obieto dô contratâção seja o serviço de um artista profissioíat;
que sera felta ditetameÍte ou através dê empre§ário exclusivo;

lüi,'L.tiTt"t"o" 
seja consagrôdo pelâ crítica ê§pecializada ou peia opiniâo

Analisando-se. agoÊ, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a inexig ibilidade,
vê-se que o profissíonal que se pretende contratar preenche os mesmos, conforme a

documentação apresentada.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos. temos:

t- Que o obieto da contratação seia o serviço de um ârtista profissional - A Lei no

6.533/78, em seu art. 20, requlamentada pelo Decreto Federal no 82.835178, assim define o
artista:

Art.2o - Para os efeitos desta lei, é considerado:
I - Artista. o profissionál que cria, interprêta ou exêcuta obrô de caráter cultural
de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulqação pública, atrôves de
meios de comunicação de ma55a ou em locais onde se Íeôlizam espetáculos de
diversão pública;

Assim, a Banda ou o profissional cantor que canta canções populares, também é um artista.
Em que pese o fato dessa Lei ser de 1978, onde só eram reconhecidos como artistas Diretor de
Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte Dramática, ou outros cursos semelhantes, ou Ator,
Contra-regra, Cenotécnico, Sonoplasta, ou outras semelhantes (ex vl do qrt. 7o), ainda assim,
no inciso II do mesmo artigo, de forma bastante vaga, reconheceu, também, como profissional
artístico, outras categorias, conquanto possuíssem atestado de capacitação profissional
fornecido pelo Sindicato representativo das categorias profissionais. Entretanto. a Lei de
Licitações e Contratos, ampliando essa exegese, em sua redação, estabeleceu a contratação de
"profissional de gualquer setor artístico", enquadrando-se, desta forma, a banda ou cantor
po pu la r.

tu
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contratar é canto-profissional, devidamente reconhe ãdo por todos,
O a rtista quã se Pretende
que já remonta a anos de carreira, conforme justificativ a da Secreta ria de Cultura (docs'

E, nesse diaPasão, comPlementa:

anexos).

Ademais, o profissional e respeitado e reconhecido por diversos segmentos da múslca' já

tendo realizado diversas ";i;''";;-";:ãi"niã-ãi"ituçaó 
pública em todo o país (docs'

inclusos).

Devemos,ainda,analisôrapresentecontrataçãocomh?seemdoisprincípiosfundamentais:o
interesse público e " o'"ilà=iã"'i"- ü-ã-o1y1' 

^uãise 
sentido' constata-se de rorma

ineouivoca que esses etemen-ó!- estão plenament" p'"-'1-Ã"' no obieto da contratação da

BANDA RETNAN sANTo§,';; ;';iltentará no evento "cARItAvAL Do Povo"' cula

programação dar-se-a lâ á"ii"ao de 14 a 17 de fevereiro de 2o26 no

lurunicíoio de ltabaianiiiãlÉe.- ^ 
iealização.do carnaval é tradição consolidada na

cuttura iocat e possui profr;;;-;Jt""ància para á i-o*tiouoà cultural local. A contrataÇão de

artistas reconh".ioor, to'fl'J"i1';i-,j il-saipA nerxlt{ slÍ{ros proporciona o

fortalecimento dessas tradições, promovendo 9 :-*:::. *õm;'" ' *Yidades 
-cultura 

is de

ouaridade, incentivando u íuiã'riiuçao das raizes poplã.* t iomentando o sentimento de

oêrtencimento comunitário. 
-Àã"Ãã1., o evento possui notório potencial para movimentar a

economia local, principalm;;ã-;;t setores de come"iol-iéwlços e turismo A atraÇão de

visitantes e o aumento a-à 
- 
circutação de pessoas árrunt" ás festividades resultam na

dtnamização du 
".ono''u,'["à"àiiããat 

pu|.u. utu'rãiiãs' comerciantes e prestadores de

servicos, arém de ro.tu,"."rTii.,u"gãr""àã-lilJiipi"_.or* oãátino de eventos culturais' Assim'

a coàtrataÇão aa glNol'ã'ÊiiÃN'+ltros p-u'u^o iuinuuat 2026 revela-se plenamente

iustificada, po' s"' ca'áte'-*lt"al' tur'stico e econômiõ ãiianoo arinnada aos princípios da

Administração Pública e, *n*üã"*'t*ãsse público e à promoção do bem comum'

lorge Ulisses lacoby Fernandes' por excelência' esclarece-nos:

"Pode a Administração necessitôr promover a contratação direta' hipótese

i"jlj";*lf ',ir5"J""'il'illii'ã"'Jf ";.," 
" 119:.'l!:"'ld::i*.:rodução 

artíst'ca

f";H:,."$J:'ili**"oilo"".,",i"" í*lÀúiao 
r i"'u,""n'" a ausência de

outrossim,sendooturismoessencialaodesenvolvimentodetodoequalquer.entepúblico,
se.ia esse Federal, ,*uorii"oJ"ü"rÀi.jp.r, p- s*u,oritaã" ã*lregos, não pode o Município

pôr-se ao largo desça. il*çààl pii^típàr'*t" 
, 
em temporada especial como a que se

comemora as festas o",""iã oãã"í ã iêarizaçao oe umirestivioade dessa importância para o

MunicíDio, certamente ";.:;- 
;;,í"-r õ;itüt, airunàinAo nossas potencialidades' Existe'

po=.tuitlo,'noru.ente, o interesse público'

Marçal lusten Filho, com lapidar clareza' assere:

"Portanto. somente quando se fizer necessáriô- a :""-11!1::" 
de orofissionais

para desen'ot''mentá"á"li'ià"iLl i" i"i'tfôçào do rnteÍesse público é que se

;oderá âPlicar o disPositivo'"

''A aúvidade aÍtistica (onsiste 
":.:'."iffi;,rli'.1",J"?.::::",".1t"""1"".""::

cÍiativrdade humanas t{essa meolda e

ôtuações." :t

: Ob. cit
r ir Justen Filho. Marçal' Comenúrios à Lei de Licitações e Contratos 

^dminisrativos' 
D ct I )

n" 27. l'Andar, ccílro, ltabaiani CEP,19.290-000, (:NPJ n" l3.098 ltl/000t-82. Têlc 79) l5{4-1291
nha/SE
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> Quê seja feita diretamente ou através de empresário exclusivo - A contratação

se darátiretaÃente e através de empresário exclusivo. consoante declarações apresentadas.
lorge Ulisses lacoby Fernandes nos ensina que "não há nenhuma exigência sobre-o meio de

deÃonstrar a exclusividade, sendo aceita normalmente a dectaração feita pelo próprio artista
de que determinada pessoa é seu agente exclusivo" 4. Dessa forma, dispensamos maiores

comentários a respeito, ante a clareza cristalina da contratação.

> Quê o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
públicJ - o artista que se pretende contratar é uma banda profissional respeitado e
Iácãnnecioo, não só em seu meio, mas também por outros segmentos artísticos já tendo

realizado diversas obras, com excelente aceitação pública conforme Justificativa da Secretaria

de Cultura (docs. anexos). sendo. portanto, o artista nominado O mais Índicado para o fim a

qre ," aqui pretende contratar. Novamente, lorge Ulisses lacoby Fernandes, por excelência,

esclarece-nos:

"lá foi questionado, em semináÍio promovido pe,o Centío Brasileiro para

Formação Politica, se o fato notóío d" consagráção pela opinião pública

necêssita ser dêmonstrado nos autos. E obvio que nào se pretende que o

agente faça juntar centenas de Íecortes de jomais, por exemplo, sobre o
a.tist", mãs que indique sucíntamente poÍ que se convenceu do atendimento

desse reqúisito PaÍô promover a contrôtação direta, como citar o número de

discos gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três
fãmosos eventos."

"O TCDF de<idiu que, quanto à inexigibilidade prevista no art 74, inciso Il, dô

Lei no 14.133/21 - contratação de profissionais ârtísticos - é necêssáriô ã

apresentação de curiculum ôcompanhado de documentos (recorte de jornais,

revista, comprovação de preços, etc.), que atêstem a consagração pela crítica e

opinião pública." 5

Marçal Justen Filho, também nesse sentido:

"A exigência da consagração perante à crítica ou a opinião pública destina-se a

evitar-comparações atbit.á.ias l Lei admite a possibil'dàde de contràposição
entre a opi;ião da crítica especiâlizada e à opinião pública. Basta uma das duas

i$t?ã,:ii:""JiT::: i#::',"J::""1 
"'#ú'.'"".':'rT'ff::;.:.Hffi 

:'i:Y". 
o*"

Nesse sentido, todas essas recomendações foram devidamente cumpridas'

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art. 74, inciso II
da Lei no 14.L33/2L, vejamos, agora, as condições formais para a composição do processo de

inexigibilidade de licitação.

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
pretimúr, análise de Íisco, teimo de referência, proieto básico ou proiêto exêcutivo
- Da análise detida dos auios do processo, vê-se sem dúvida que a fase adrede de

planejamento fora observada, de modo cioso, inclusive com a asserção do repositório

documental das peças atinentes a esta senda'

a Ob. cit.
5 Ob. cit.
6 Ob. cit.

E, em nota de rodapé. acrescenta:

l/0001-82. TeleÍõne (79) l5'1'l- 1291
PÍÂça Floriano Peixoto n'27. 1'AndaÍ, Centro, llâbaianinhrsE, CEP 49.290-000' CNPJ

Homepage: \1\rt!.i!4bjriôD!la-ss.gsr.![
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2 - Estimativa de despesas, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta lei - Conforme será melhor discorrido no tópico 7, a estimativa de preços fora
concebida de modo portentoso, em atento a inteireza legal que incide ao feito.

3 - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos rêquisitos exigidos - Repiso, conÍorme colacionados nos autos, haverá a
manifestação prévia dos órgãos de controle interno e assessoramento jurídico, órgãos estes
arrimados no inc. II do Art. 169, da Lei Federal 14.133/2l.Impende ressaltar que se espera
pelas manifestações convergindo pela legalidade da empreitada.

4 - Dêmonstração da compatibiladade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido - Exsurge. dos autos procedimentais, a detida e acurada
análise previa da previsão, por parte do setor financeiro. a previsibilidade nas respectivas Lei
Orçamentária Anual - LOA (Através da Solicitação de Despesas - SD e Declaração de Impacto
Orçamentário e Financeiro) e Plano de Contratações Anual - PCA.

5 - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária - Sob os critérios entabulados no Termo de Referência que,
embora diminutos, dão espeque à presente avença e, do cotejo dos mesmos para com a
documentação adunada pelo pretenso contratado, atestasse o caráter minudente daqueles.

6 - Razão da escolha do fornecedor ou exêcutante - A escolha do profissional não foi
contingencial. Prende-se ao fato de que se enquadra, perfeitamente, nos dispositivos
enumerados na nova Lei de Licitações e Contratos, consoante o já exaustivamente
demonstrado acima, como conditio sine qua ron à contratação direta. E não somente por isso;
é um profissional experiente, capacitado e gabaritado para o serviço pretendido, que é de
interesse público e visa o bem comum, sendo, desta forma, indiscutivelmente, o mais indicado.
Cabe, ainda, reiterar que o serviço a ser executado é singular, não permitindo, assim,
comparações, por ser, também, individualizado e peculiarizado, de acordo com cada
profissional, pois, como bem obtempera o Prof. lorge Ulisses, "todo profissional é singular,
posto que esse atributo é próprio da natureza humana", sendo que o profissional a ser
contratado possui experiência nesse campo, levando-se em consideração as suas atuações.

7 - JustiÍicâtivâ do preço - Conforme se pode constatar através da confrontação dos preços
apresentados pelo artista para outros shows, ainda que individualizado o serviço, e da
proposta apresentada, para esse show, verifica-se facilmente ser este compatível com os
praticados pelo mercado. O eminente Prof. lorge Ulisses, em nota de rodapé, informa-nos que
"Nesse ponto, parece que a melhor regra não é buscar o preço de'mercado', mas observar
quanto o mesmo artista cobra pelo espetáculo equivalente de outros órgãos da Administração
Públicd. Regra que se coaduna com o art. 23, Iv, da Lei no 14.133/21." ?

I - Autorização da autoridade competente - Conforme se pode constatar nos autos do
processo, consta o ato de autorização da autoridâde competente sobre a abertura do
competente procedimento de contratação direta Inexigibilidade de Licitação.

Reponta livre de dúvidas que a situação aqui demonstrada configura, de forma clara e
objetiva, a hipótese típica dê inexigibilidade dê licitação, nos termos do aft.74, incíso II,
da Lei no L4.L33/2O2L, por se tratar da contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo. consagrado pela crítica especializada e pela
opinião pública.

Diante da fundamentação fático-jurídica apresentada, e:

7 ob. cit

l-8f. Telefone (79) i]5.1-1- I 29 IPraça Floriano Peixolo n" 27, 1" AndaÍ, Centro, Itebaiâninha/SE. CEP 49.290-000, (INPJ n' 13.09t.181
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CONSIDERÂNDO a necessidade de promover e valorizar os festejos carnavalescos, tradição
profundamente enraizada na cultura nordestina e de grande importância para a identidade
social do povo de Itabaianinha/SE;

CONSIDERANDO que a realização do evento "Carnaval do Povo", integra o calendário
oficial de eventos culturais do Município e representa oportunidade ímpar de lazer, integração
comunitária e fortalecimento das manifestações culturais;

CoNSIDERANDO que o Poder Público Municipal, enquanto agente promotor da cultura, tem o
dever de incentivar e garantir o acesso da população a atividades culturais relevantes,
especialmente aquelas ligadas à cultura popular regional;

CONSIDERANDO que o evento atrairá significativa quantidade de visitantes e turistas,
impactando positivamente a economia local, com incremento no comércio e na geração de

emprego e renda;

coNsIDERAt{DO que a responsabilidade pela organização e execução do evento é da

Administração Pública MuniciPal;

CoNSIDERANDO, por fim, que a uNpÀBELNÂt_stsr§!§ é reconhecida por sua trajetória
artística, excelente aceitação de público e adequação temática ao perfil musical do evento,
revelanáo-se profissional aÍtisticamente consagrado, sendo representado com exclusividade
pela empresa is pnooucõgs lrol, circunstância que inviabiliza a competição;

É que se reconhece a inexigibilidade da licitação, nos termos da legislação vigente, para a
contratação do show da @, no dia 14 de feverêiro dê 2026.
durante o tradicional carnaval do Município de Itabaianinha/SE.

O valor global da contratação é de R§ 4O.OOO.OO íouarenta mil reais), cujas despesas

correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:

órgão: 15000 - Prefeitura Municipal de Itabaíaninha
Unidade Orçamentária: 75024 - Secretaria Munícipal de Cultura.
Ação: 6362 - Incentivo a Manifestações Culturais e Artísticas.
Nátureza da Despesai 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica.
Sub Elemento: 33903991 - Cachê Para Apresentação Artística
Fonte dê recursosl 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos;

Finalmente, porém não menos importanle, ex posistis, oplnamos pela contratação direta do

show do artista, sem o precedente Processo Licitatório, ex vi do art. 74, inciso II, da Lei no

t4.133/21, em sua atual redação,

Itabaianinha (SE), 05 de fevereiro de 2026'
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